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Notícias do STF

Em sua primeira decisão na Corte, ministro Dias Toffoli concede 
HC à condenada por roubo de cosméticos

Em sua primeira decisão como ministro do Supremo Tribunal Federal,  o ministro 
José  Antonio  Dias  Toffoli  deferiu  liminar  em Habeas Corpus  (HC 101256)  onde 
determina a suspensão da pena imposta à L.S.M.N., de Lajeado (RS), condenada a 
dois anos de reclusão em regime semiaberto pelo furto de cremes hidratantes de 
uma farmácia.

O HC foi impetrado pela Defensoria Pública da União buscando o reconhecimento 
da prescrição do crime ou da aplicação do  artigo  155,  parágrafo  2º,  do Código 
Penal,  que  trata  do  furto  cometido  por  pessoa  primária  envolvendo  objeto  de 
pequeno valor (furto privilegiado).

A condenação a dois anos de reclusão em regime semiaberto pela prática de furto 
qualificado  (artigo  155,  parágrafo  4º,  do  Código  Penal)  foi  convertida  em pena 
restritiva  de  direitos,  por  meio  da  prestação  de  serviços  à  comunidade  e  ao 
pagamento de um salário mínimo em favor do Conselho Comunitário Pró-Segurança 
Pública  de Lajeado.  Entretanto,  o STJ,  ao analisar  recurso do Ministério  Público 
gaúcho, manteve a pena de prisão.

Em sua decisão, o ministro Dias Toffoli afirma que, de fato, a antiga jurisprudência 
do STF era contrária à possibilidade de aplicação da causa de diminuição de pena 
prevista  no  parágrafo  2º  do  artigo  155  do  Código  Penal  às  hipóteses  de  furto 
qualificado,  por  considerar  tais  institutos  incompatíveis  entre  si.  “Todavia, 
recentemente, na sessão de 13/10/2009, a Primeira Turma desta Suprema Corte, 
por maioria, na linha do entendimento que já vinha sendo adotado pela Segunda 
Turma, deferiu habeas corpus para admitir  a compatibilidade entre a hipótese do 



furto qualificado e o privilégio de que trata o § 2º do art. 155 do CP”, afirmou o novo 
ministro do STF referindo-se ao HC 97051, relatado pela ministra Cármen Lúcia 
Antunes Rocha.

O furto ocorreu no dia 9 de março de 2002, na Farmácia Agafarma. Em companhia 
de uma colega, L.S. furtou seis embalagens de creme, avaliadas em R$ 177,00. 
“Entendo  que  o  entendimento  adotado  no  precedente  antes  referido  aplica-se 
perfeitamente à hipótese dos autos. Com essas considerações, defiro o pedido de 
liminar, para suspender a execução da pena imposta à paciente, devendo ela, caso 
já se encontre presa, ser imediatamente solta, sem prejuízo da condenação imposta. 
Expeça-se o salvo-conduto”, concluiu o ministro Dias Toffoli.

Processo: HC. 101256
Leia mais...

STF  reconhece  repercussão  geral  em  temas  como  quebra  de 
sigilo bancário e ISS em locações de bens móveis

O Plenário Virtual – que analisa se os recursos extraordinários ajuizados na Corte 
possuem  relevância  social,  econômica,  política  ou  jurídica,  e  ultrapassam  os 
interesses  das  partes  –  reconheceu  a  existência  de  repercussão  geral  em  dez 
processos que discutem matéria tributária. Entre eles, a entrega de informações de 
contribuintes  pelas  instituições  financeiras  diretamente  à  Receita  Federal  e  a 
possibilidade de cobrança de ISS sobre locação de bens móveis.

O Recurso Extraordinário (RE) 601314 chegou ao Supremo contra uma decisão que 
considerou legal o artigo 6º da Lei Complementar 105/2001 – que permite a entrega 
das informações, por parte dos bancos, a pedido do Fisco. Para o autor do recurso, 
contudo, este dispositivo seria inconstitucional, uma vez que permite a entrega de 
informações de contribuintes, sem autorização judicial, configuraria quebra de sigilo 
bancário, violando o artigo 5º, X e XII da Constituição Federal.

De  acordo  com  o  relator,  a  matéria  discutida  nesse  RE  –  a  eventual 
inconstitucionalidade de quebra de sigilo  bancário pelo Poder Executivo  (Receita 
Federal) atinge todos os contribuintes.

Já o Agravo de Instrumento (AI) 766684 questiona a possibilidade de cobrança do 
ISS (Imposto Sobre Serviços) na locação de filmes, vídeos, DVDs e cartuchos de 
jogos eletrônicos. Segundo o acórdão questionado no agravo, essa atividade não 
envolve prestação de serviço, o que tornaria descabida a tributação no setor. Para o 
autor do recurso, a Constituição de 1988 usou da expressão “serviços de qualquer 
natureza”, dando, com isso, amplitude maior ao conceito jurídico de serviços, “hábil 
a englobar operações de locação de bens móveis”.

O  relator  do  recurso,  ministro  Cezar  Peluso,  chegou  a  opinar  pelo  não 
reconhecimento de repercussão na matéria, mas por maioria de votos os ministros 
entenderam que a discussão ultrapassa o interesse das partes.

ICMS

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=115299


A pendência  envolvida  no  Recurso  Extraordinário  582461 é sobre  o  método  de 
cálculo  do ICMS (Imposto  sobre Circulação de Mercadorias e  Serviços),  que da 
forma como é feito, incluindo o montante do imposto em sua própria base de cálculo, 
sustenta  o  autor  do recurso,  contraria  o  principio  da vedação do  bis  in  idem  (a 
chamada bitributação). De acordo com o recurso, a aplicação da taxa Selic, para fins 
tributários, também seria inconstitucional.

Mais uma vez o relator, ministro Peluso, entendeu não haver repercussão na causa, 
entendimento contrário à maioria dos ministros, que reconheceram a existência de 
relevância no recurso.

A  incidência  de  ICMS sobre  a  venda  de  salvados  de  sinistros  é  a  matéria  em 
discussão no RE 588149, com repercussão geral também reconhecida pelo Plenário 
Virtual do STF. Os salvados são os objetos que se consegue resgatar de um sinistro 
(acontecimento  previsto  no  contrato  de  seguro  e  que,  legalmente,  obriga  a 
seguradora a indenizar) e que ainda possuem valor econômico, e que são alienados 
pelas seguradoras.

O creditamento  do  ICMS nos  serviços  de  energia  elétrica  utilizada  no  processo 
produtivo é a matéria de fundo a ser discutida no RE 588954, que teve repercussão 
geral  reconhecida,  por  unanimidade.  No  caso,  o  autor  do  recurso  –  um 
supermercado,  sustenta  que  apesar  de  sua  prática  principal,  também  pratica 
atividade que considera industrial, motivo pelo qual entende ter direito ao crédito do 
ICMS relativo à energia adquirida para exercício dessas atividades.

IPTU

O  Imposto  Predial  e  Territorial  Urbano  é  o  tema  do  RE  602347.  A  decisão 
questionada afastou a cobrança do imposto relativo ao período entre 1995 e 1999, 
por  entender  inconstitucional  a  progressividade  prevista  na  Lei  5.641/89,  do 
município de Belo Horizonte (MG). No recurso, o autor argumenta que, afastada a 
progressividade, deveria ser “permitida a cobrança do referido imposto pela menor 
alíquota”.

A  maioria  dos  ministros  seguiu  o  entendimento  do  relator,  ministro  Ricardo 
Lewandowski,  para quem “a questão constitucional  apresenta relevância  jurídica, 
que  se mostra  na  diversidade de  entendimentos  existente  nos tribunais  do país 
quanto à possibilidade de cobrança do IPTU pela menor alíquota, nos casos em que 
se  declarar  a  inconstitucionalidade  da  sua  progressividade,  instituída  antes  da 
Emenda Constitucional (EC) 29/2000”.

Outros temas

Já a decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que “considerou legitima a 
cobrança  da  taxa  de  localização  e  funcionamento  instituída  por  lei  municipal, 



dispensando  a  necessidade  de  comprovação  do  efetivo  exercício  do  poder  de 
polícia,  bastando a comprovação da potencialidade do município  em proceder  a 
fiscalização”, é o motivo de contestação no RE 588322. O caso vai ser analisado 
pelo  Supremo,  uma  vez  que  os  ministros  entenderam,  por  unanimidade,  que  a 
questão  envolvida  ultrapassa  o  interesse  das  partes  envolvidas,  apresentando 
relevância jurídica, econômica e social.

O  AI  764518,  outro  caso  que  teve  repercussão  geral  reconhecida,  discute  se  é 
constitucional  a majoração da base de cálculo  do IPTU por  meio  de decreto.  O 
recurso é contra decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, que apontou a 
necessidade de edição de lei em sentido formal, uma vez que trata de aumento de 
tributo.

Leia mais... 

Ministra  do STF acolhe  ação da ECT e suspende cobrança de 
IPVA de sua frota

A  ministra  Cármen  Lúcia  Antunes  Rocha julgou  procedente ação  da  Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) impedindo o Departamento Estadual de 
Trânsito  do  Rio  de  Janeiro  (Detran-RJ)  de  cobrar  IPVA  (Imposto  sobre  a 
Propriedade de Veículos Automotores) dos veículos de sua frota. A ministra decidiu 
com base na jurisprudência do STF no sentido de que a ECT, empresa pública de 
serviço  público,  é  beneficiária  da  imunidade  tributária  recíproca  prevista  na 
Constituição (artigo 150, inciso VI, aliena “a”).

Na Ação Cível Originária (ACO 1428), a ECT questionou a cobrança do IPVA e as 
“seguidas e lamentáveis”  ações de apreensão dos veículos  utilizados no serviço 
postal que são parados nas blitze do Detran-RJ e recolhidos aos seus pátios, de 
onde  só  são  retirados  mediante  pagamento  de  taxas  e  diárias  dos  depósitos 
públicos.  A  ECT  alega  que  não  exerce  atividade  econômica,  por  isso  goza  de 
imunidade tributária e privilégios da Fazenda Pública, dentre os quais a isenção de 
impostos sobre suas rendas, serviços e patrimônio.

O Detran-RJ contestou  o  entendimento,  argumentando  que  “alguns  dos  serviços 
prestados pela  ECT são típica atividade econômica,  estando sujeitos à regra do 
regime  concorrencial,  nos  termos  do  artigo  173  da  Constituição,  principalmente 
quando se analisa a prestação dos chamados serviços expressos,  nos quais  se 
busca agilidade, segurança na prestação do serviço e garantias”. A ação foi ajuizada 
inicialmente na 14ª Vara Federal do Rio de Janeiro, mas foi remetida ao STF em 
razão de sua competência originária para analisar esse tipo de demanda, ou seja, 
conflito entre estado federado e empresa pública federal (CF, art. 102, I, “f”).

Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia cita precedentes do STF no sentido de 
que  o  artigo  150,  inciso  VI,  alínea  “a”,  da  Constituição,  alcança  as  empresas 
públicas  prestadoras  de  serviço  público,  como  é  o  caso  da  ECT,  que  não  se 
confunde com as empresas públicas que exercem atividade econômica em sentido 
estrito. “O Supremo Tribunal Federal entendeu, portanto, que a Empresa Brasileira 
de  Correios  e  Telégrafos  goza  da  imunidade  tributária  recíproca,  conforme  o 
dispositivo constitucional”, concluiu a ministra.

Processo: ACO. 1428
Leia mais...

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=115284
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=115294


Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Nem todo servidor público faz jus à conversão de 1/3 das férias 
em abono     

Nem todos os servidores públicos têm direito à conversão de um terço das férias em 
abono pecuniário. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que apenas os que 
requereram  esse  pleito  antes  da  Medida  Provisória  (MP)  1.195  é  que  devem 
conseguir o benefício. Editada em 1995, a MP revogou os parágrafos 1º e 2º do 
artigo 78 da Lei 8.112/90 – que trata do Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Civis  da  União  -  e  instituiu  a  incorporação  de  décimos  aos  vencimentos  dos 
servidores.

Esse entendimento se deu durante o julgamento de recurso especial interposto junto 
ao  STJ  pelo  Sindicato  dos  Servidores  do  Colégio  Pedro  II  (Sindscope),  escola 
federal localizada no Rio de Janeiro (RJ),  contra acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região (TRF-2). O sindicato argumentou que a negativa na 
concessão do pleito, além de revelar divergência jurisprudencial, ofenderia o Código 
de Processo Civil. A instituição também esclareceu que os filiados são professores 
de instituição federal de ensino.

O relator no STJ, ministro Arnaldo Esteves Lima, que negou provimento ao recurso, 
esclareceu  que  a  jurisprudência  do  tribunal  se  consolidou  no  sentido  de  que  o 
servidor  somente faz jus  à  conversão em abono pecuniário  antes  da edição da 
referida  MP.  O ministro  enfatizou,  também,  que  os  servidores  de  universidades 
federais, ex-celetistas, passaram a ser regidos pela Lei n. 8.112/90, que revogou 
tacitamente o Decreto n. 94.664/87, motivo pela qual não é devida a conversão da 
fração de férias em pecúnia.

Processo: REsp. 1035520
Leia mais...     

Ação de indenização pode ser ajuizada simultaneamente contra 
seguradora e réu     

Os herdeiros de vítima de acidente de trânsito não podem acionar exclusivamente a 
seguradora do causador do acidente fatal para pedir indenização, mas pode propor 
ação  simultaneamente  contra  ambos.  Além  disso,  se  o  segurado  chama  sua 
seguradora para responder  pela  ação,  esta  prossegue contra  ambos.  Com esse 
entendimento, a Quarta Turma condenou a Companhia de Seguros Aliança Brasil a 
arcar solidariamente com o motorista Júlio Endres as verbas deferidas pelo Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) em ação interposta pela viúva e a filha de 
indivíduo  falecido  em  acidente  automobilístico.  A  condenação  da  seguradora, 
contudo, é até o limite de cobertura do contrato de seguro. A decisão foi unânime.

No  caso,  a  viúva  e  a  filha  de  Rudimar  Pereira  Garcia,  morto  em  acidente 
automobilístico,  entraram  com  uma  ação  de  indenização  por  danos  morais  e 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94397


patrimoniais  cumulados  com lucros  cessantes  e  pensionamento  contra  Endres.  

Para isso, alegaram que trafegavam no sentido interior/capital, pela BR-386 (Tabaí-
Canoas), quando o veículo conduzido por Endres colidiu com o automóvel em que 
ela (a viúva) estava com Rudimar, provocando a morte de seu marido. Afirmaram, 
assim, que a culpa pela ocorrência do acidente foi exclusiva de Endres.

Júlio Endres contestou, alegando culpa exclusiva do motorista do ônibus, que dirigia 
em alta  velocidade,  colidindo  com ele,  ocasionando uma sucessão  de  choques. 
Denunciou à lide a seguradora.

O juízo de primeiro grau condenou Endres ao pagamento de dano material, lucros 
cessantes,  pensionamento e  danos morais.  Quanto à seguradora,  condenou-a a 
ressarcir  a  Endres  os  danos  decorrentes  da  condenação,  com  exceção  da 
condenação ao dano moral, por estar excluído do contratado na apólice.

As duas partes apelaram. O TJRS reduziu o valor da indenização por danos morais 
de  500  para  300  salários  mínimos.  Decidiu,  ainda,  que  a  família  não  tem 
legitimidade  para  postular  o  pagamento  direto  da  seguradora,  pois  esta  tem 
obrigação somente com o segurado, em razão do contrato de seguro. No STJ, a 
viúva e a filha recorreram da decisão que excluiu a seguradora da ação.

Para o relator, ministro Aldir Passarinho Junior, não pode haver o ajuizamento de 
ação  indenizatória  direta  e  exclusivamente  contra  a  seguradora,  porquanto 
diferentemente da hipótese do DPVAT, em que o seguro legal é feito em favor do 
beneficiário, vítima do acidente, o outro é de natureza eminentemente contratual, em 
favor, precipuamente, do segurado, e a relação é entre este e a seguradora, não 
envolvendo terceiros.

“Defendo posição oposta a de outros precedentes, que admitem a ação direta da 
vítima contra a seguradora, fazendo a ressalva, por outro lado, de que a demanda 
pode ser ajuizada simultaneamente contra ambos, porque, aí sim, estará atendido 
tanto o interesse do contratante do seguro, como oportunizada a sua ampla defesa e 
da própria seguradora, em menor extensão”, afirmou o ministro. 

Leia mais...     

STJ nega suspensão de sequestro  de R$ 72 mil  do município 
paulista     

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) indeferiu pedido de suspensão de liminar e de 
sentença apresentado pelo município de Itapevi  (São Paulo) contra a decisão do 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que determinou o sequestro de mais de R$ 
72 mil da conta bancária daquele município. O objetivo do sequestro de recursos é 
garantir o pagamento de veículos pertencentes a entidades vinculadas à Associação 
dos  Transportes  Alternativos  de  Itapevi  (ATAI),  que  foram  apreendidos  pela 
prefeitura e, atualmente, estão impossibilitados de serem devolvidos.

A polêmica em relação ao assunto começou quando a ATAI ajuizou ação contra o 
Município  de  Itapevi  com  o  intuito  de  ver  declarado  o  direito  de  exercício  do 
transporte privado de passageiros por parte de seus associados,  sem que estes 
precisassem se submeter ao controle da fiscalização municipal. Sendo assim, não 
seria permitido à prefeitura aplicar multas, nem fazer mais apreensões e retenções 
desses veículos. O pedido da ATAI foi julgado improcedente na primeira instância, 
mas, durante julgamento da apelação interposta pela entidade, o TJSP proveu em 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94396


parte o recurso e determinou a liberação dos veículos sem o prévio pagamento de 
multa.  

A decisão já transitou em julgado (não cabendo mais recurso) e o juiz de primeiro 
grau  converteu  a  execução  em perdas  e  danos.  Sendo  assim,  como  forma  de 
garantir  o  resultado prático  da execução,  o  juízo  determinou o sequestro  de R$ 
72.796. O município de Itapevi, primeiro, interpôs agravo de instrumento no TJSP, 
que foi  negado. Em seguida apresentou o pedido de suspensão de liminar e de 
sentença ao STJ reclamando que a medida representa grave ofensa à economia 
pública.

Comprometimento  

O principal argumento apresentado pelo município foi de que, uma vez que a quantia 
separada para o pagamento desses bens não está prevista no orçamento municipal 
para  este  ano,  a  medida  prejudicará  o  cumprimento  de  outras  obrigações  já 
contraídas. Outra alegação é a de que é impossível o bloqueio de verbas públicas 
diante  da necessidade de submissão de qualquer  crédito  ao rito dos precatórios 
requisitórios.  O  município  de  Itapevi  mencionou,  ainda,  artigos  do  Código  de 
Processo Civil e da Constituição Federal segundo os quais o sequestro de verbas 
públicas  é  “ilegítimo  e  flagrantemente  contrário  à  determinação  do  preceito 
constitucional e legal,  podendo ser autorizado somente no caso do direito de um 
credor ser preterido”.

Conforme o entendimento do presidente  do STJ,  ministro  Cesar Asfor  Rocha,  o 
pedido de suspensão de liminar e de sentença deve ser avaliado apenas nos casos 
em que for constatada a existência de grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e 
à  economia  públicas,  jamais  como  substituto  recursal.  Portanto,  as  alegações 
exclusivamente  jurídicas  a  respeito  da  ilegalidade  ou  inconstitucionalidade  da 
decisão não comportam exame por parte do STJ, devendo ser discutidas em recurso 
próprio, afirmou o ministro - ao concluir que não existem requisitos suficientes para 
que o pedido seja apreciado pelo tribunal.

O presidente do STJ também não reconheceu qualquer lesão à economia pública, 
considerando-se que, conforme esclarecido pelo TRF, "a Municipalidade agiu em 
fraude  à  execução  quando alienou  os  bens  que  se  encontravam sub  judice".  E 
conclui: “Ora, vendidos os bens pelo próprio Município de Itapevi, não há dúvida de 
que o dinheiro arrecadado entrou para os cofres públicos. Nesse caso, o sequestro 
da importância relativa aos mesmos bens não implica, necessariamente, dano grave 
ao erário” 

Processo: SLS. 1130
Leia mais...

Autoridade coatora, em mandado de segurança, é a autoridade 
máxima da Administração que se pretende atacar     

A Quinta Turma ratificou entendimento de que, nos casos em que se discute, em 
mandado  de  segurança,  qual  seria  a  autoridade  coatora,  deve-se  indicar  o 
presidente  do  órgão  ou  entidade  administrativa  e  não  o  executor  material  da 
determinação que se pretende atacar. Esta tem sido uma dúvida que com frequência 
tem se apresentado ao STJ.

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94395


A  tese  em  questão  foi  discutida  em  julgamento  de  recurso  em  mandado  de 
segurança em que uma cidadã contestou acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios (TJDFT), o qual acolheu preliminar de ilegitimidade passiva. 
Pelo  acórdão,  não  se  poderia  determinar  ao  Secretário  de  Fazenda  que 
descumprisse ordem emanada do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF). 
Assim,  a  indicação  errônea  da  autoridade  coatora  no  mandado  de  segurança, 
segundo o acórdão, implicaria a extinção do processo.

Em  suas  alegações,  a  cidadã  argumentou  que,  no  mandado  de  segurança 
preventivo, autoridade coatora é aquela que tem competência para a prática do ato 
em tese ameaçador ao direito do impetrante, asseverando sua completa ilegalidade.

Ao avaliar o caso, o ministro Jorge Mussi, relator da matéria, reforçou que prevalece 
no STJ a  compreensão de que  o  mandado de segurança no  qual  se  discute  a 
legalidade de ato a ser praticado pela Administração em consequência de decisão 
da Corte de Contas (TCDF) deve indicar como autoridade coatora o seu Presidente, 
e não o mero executor material da determinação acoimada de ilegal.

Ao negar provimento ao recurso, a Quinta Turma reconheceu a ilegitimidade passiva 
da autoridade executora  (no caso o  Secretário  de Fazenda)  e  determinou ser  o 
presidente  do  órgão  (TCDF)  a  autoridade  coatora  correta  a  ser  indicada  em 
mandado de segurança. Manteve, assim, o entendimento do acórdão do TJDFT. 

Leia mais...

Sociedade limitada pode propor ação de responsabilidade contra 
o administrador     

A ação de responsabilidade civil contra o administrador compete primordialmente à 
própria sociedade por quotas de responsabilidade limitada. Com esse entendimento, 
os ministros da Quarta Turma acolheram o pedido da Indústria de Móveis Moro Ltda. 
para determinar o prosseguimento da ação ajuizada por ela contra André Alexandre 
Bortolosso, Decormóvel Indústria de Móveis Ltda., Larri Cusin, Euclides Longhi e Ivo 
Cusin.

A  empresa  ajuizou  uma  ação  de  restituição  de  valores  afirmando  que,  durante 
processo de auditoria, foram constatadas diversas irregularidades na contabilidade 
da  firma,  baseadas  em  lançamentos  irregulares,  pagamentos  indevidos  e 
empréstimos fictícios à Decormóvel. Segunda ela, esses atos foram praticados por 
Bortolosso, sócio da Móveis Moro e também da Decormóvel, totalizando cerca de 
R$ 2 milhões. Afirmou, ainda, que Bortolosso, embora sócio, não possuía poderes 
individuais  para  conceder  empréstimos,  conforme  dispõe  o  contrato  social  da 
empresa.

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul extinguiu o processo, sem julgamento 
de mérito,  entendendo pela ilegitimidade da Móveis  Moro.  Inconformada, a firma 
recorreu ao STJ alegando que o TJ, ao apontar como requisito para a legitimidade 
da sociedade a autorização da Assembléia Geral, sobrepôs a Lei das Sociedades 
Anônimas à Lei das Sociedades Limitadas, tornando impossível  a propositura de 
ação  de  responsabilidade  contra  o  administrador,  quando  a  pessoa  jurídica  é 
composta por apenas dois sócios, com participação igualitária de 50% do capital 
social.

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94394


Para  o  relator  do  recurso,  ministro  Luís  Felipe  Salomão,  tendo  em  vista  as 
realidades diversas das sociedades anônimas, que privilegiam a formalidades dos 
seus  atos,  e  das  sociedades  limitadas,  criadas  justamente  para  simplificar  a 
operacionalização  da  atividade  empresarial,  a  exigência  de  prévia  reunião  de 
cotistas  para  autorizar  a  propositura  da  ação,  em  nome  próprio,  ainda  que 
comprovados os prejuízos  por  ela  suportados,  é  incompatível  com a sistemática 
informal que rege as sociedades limitadas.

“Em relação  à  responsabilização  do  sócio-administrador  por  atos  praticados  em 
detrimento da sociedade limitada, formada apenas por dois sócios, cada qual com 
50% da participação societária, faz-se necessária a realização de uma interpretação 
sistemática do Decreto n. 3.708/19 com a Lei n. 6.404/76, a fim de permitir o acesso 
à Justiça da pessoa jurídica, maior prejudicada pelos atos alegadamente imputados 
pelo autor aos recorridos”, afirmou o ministro. 

Processo: REsp. 1138101
Leia mais...
            

Seguradora não é responsável por liquidação de sinistro junto a 
banco     

Empresa de seguros não pode ser  responsável  pela  liquidação de sinistro  junto 
abanco. Com esse entendimento, a Quarta Turma manteve decisão que rejeitou a 
alegação de ilegitimidade passiva do banco em ação proposta pelo espólio de Jacob 
Gierstajin e que negou pedido de denunciação à lide da Phenix Seguradora.

No  caso,  Gierstajin  firmou  um  contrato  de  abertura  de  crédito  com  alienação 
fiduciária  junto  ao  banco  Fiat,  a  fim  de  adquirir  um  automóvel.  Na  ocasião,  a 
celebração  do  contrato  foi  condicionada  a  adesão  do  consumidor  à  apólice  de 
seguro da seguradora, pertencente ao mesmo grupo econômico do banco, a qual, 
em caso de óbito, providenciaria a quitação integral do veículo financiado.

Menos de um ano depois da aquisição do veículo, Gierstajin veio a falecer, mas 
houve negativa de cobertura, ao argumento de que a sua morte ocorrera devido à 
doença preexistente. Em seguida, o espólio propôs uma ação diretamente contra o 
banco,  visando  à  transferência  do  veículo  e  à  restituição  das  parcelas  pagas 
indevidamente, no valor de R$ 1.082,76.

O banco contestou requerendo o reconhecimento de que não tem legitimidade para 
responder pela ação [ilegitimidade passiva} e pedindo a denunciação à lide [inclusão 
para responder pela ação] da empresa seguradora. O juízo de primeiro negou os 
dois pedidos. Dessa decisão, o Banco Fiat interpôs agravo de instrumento (tipo de 
recurso), negado pelo Segundo Tribunal de Alçada Civil de São Paulo.

No STJ, o banco alega que a empresa de seguros é responsável pela liquidação do 
sinistro  junto  a  ele,  estando  obrigada  a  indenizar,  em  ação  regressiva,  o  seu 
eventual prejuízo, motivo pelo qual obrigatória a denunciação à lide. 

Segundo o relator do recurso, ministro Luís Felipe Salomão, nem pela lei, nem pelo 
contrato,  há  direito  do  banco  de  se  ressarcir  da  seguradora;  não  há  vínculo 
contratual nem legal entre as duas pessoas jurídicas.

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94393


Dessa forma, afirmou ele, é incabível uma eventual pretensão regressiva do banco 
contra a seguradora, pois, em tese, apenas os autores poderiam ajuizar ação direta 
contra a seguradora para exigir  o cumprimento do contrato de seguro,  se assim 
optassem.

“Portanto, não se trata aqui de garantir direito de regresso do denunciante em face 
da denunciada, pois a seguradora não está obrigada, seja por lei, seja por contrato, 
a garantir o resultado da demanda. Os fundamentos que levaram a seguradora, que, 
repita-se, firmou contrato apenas com a autora, a negar o pagamento do prêmio, 
sequer estão sendo discutidos na defesa da ação principal”, destacou o relator.

Processo: REsp. 1141006
Leia mais...     

Penhora  de  salário  não  pode  ser  contestada  em mandado  de 
segurança     

A  Terceira  Turma  negou  seguimento  a  um  recurso  ordinário  em  mandado  de 
segurança  que  questionava  uma  penhora  de  salário  para  pagamento  de  dívida 
bancária. Os ministros aplicaram a Súmula n. 267 do Supremo Tribunal Federal que 
diz: “Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível  de recurso ou 
correição”.  

A penhora de 30% do salário foi autorizada pelo juízo de primeiro grau em uma ação 
de execução movida pelo Bradesco, no valor de R$ 25.365,25. A autora do recurso 
sustentou  que  o  Código  de  Processo  Civil  considera  os  salários  absolutamente 
impenhoráveis e que sua determinação seria teratológica (absurda), hipótese em 
que se admitiria o afastamento da Súmula n. 267 do STF.

A ministra Nancy Andrighi, relatora, ressaltou que, em julgamento ocorrido no ano 
passado, a Terceira Turma admitiu a impetração de mandado de segurança em ato 
que continha manifesta  ilegalidade ou revestido de teratologia,  ofendendo direito 
líquido  e  certo  que  poderia  causar  dano  irreparável  ou  de difícil  reparação.  Ela 
concluiu  que,  embora  tenha  acompanhado  o  relator  no  afastamento  da  súmula 
naquela ocasião, deveria rever seu posicionamento.

Segundo o entendimento da relatora, um alto grau de ilegalidade é exigido como 
condição  para  impetração do mandado de  segurança.  Portanto  o  ato  combatido 
deve  ser  teratológico.  Com  essa  análise,  a  ministra  se  convenceu  de  que  o 
advogado  precisa  de  um  cuidado  diferenciado  para  tratar  dessas  questões.  

A ministra Nancy Andrighi explicou que o afastamento da súmula do Supremo só é 
possível  quando a interposição do recurso cabível  for impedida por circunstância 
extraordinária  que  não  possa  ser  superada  pela  parte.  Por  entender  que  não  é 
hipótese do caso julgado, em que, na avaliação da relatora, houve negligência, a 
Terceira Turma negou provimento ao recurso por unanimidade. 

Processo: RMS. 28.217
Leia mais...

STJ  mantém  decisão  que  anulou  quase  R$  10  milhões  em 
honorários     

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94367
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A Primeira Turma manteve decisão que excluiu o pagamento de cinco por cento de 
honorários advocatícios na liquidação de uma sentença estipulada em cerca R$ 200 
milhões.  Por  unanimidade,  a  Turma  reiterou  que  na  hipótese  dos  autos  tal 
pagamento importaria em bis in idem, já que na fase de conhecimento os honorários 
foram fixados em 15% sobre o valor da condenação, valor equivalente a quase R$ 
30 milhões.

No caso em questão, o Estado do Paraná foi condenado pela venda de títulos de 
domínio sobre imóvel rural que pertencia à União e não ao Estado. A indenização 
incluiu o valor da terra nua, além de perdas e danos apurados em liquidação de 
sentença. Os honorários foram fixados em 20% do valor da condenação.

Em grau de apelação, o Tribunal de Justiça reduziu o percentual dos honorários 
para  15% do  montante  apurado  e  de mais  5% no processo de liquidação,  sem 
prejuízo dos honorários fixados no processo de conhecimento. O Estado recorreu ao 
STJ,  alegando  que  a  parcela  de  15%  fixada  na  sentença  condenatória  seria 
suficiente  para  remunerar  o  trabalho  realizado  pelos  advogados  das  partes 
contrárias, não cabendo a arbitragem de novos honorários na fase de liquidação.

Na ocasião, a Primeira Turma, em processo relatado pelo ministro Francisco Falcão, 
acolheu o recurso e excluiu os cinco por cento da liquidação por entender que o 
montante da condenação possibilitou um valor bastante elevado para os honorários 
e  que  a  fixação  de  novos  honorários  implicaria  verdadeiro  bis  in  idem  [dupla 
penalidade].  A  decisão  foi  mantida  em  embargos  de  declaração  que  foram 
rejeitados.

A AAP - Atlântico Agropastoril Ltda. e Paulo Roberto Lopes embargaram novamente 
contra  o  acórdão.  Dessa  vez,  os  embargos  de  declaração  foram relatados  pelo 
ministro Hamilton Carvalhido, que os acolheu sem efeitos modificativos. O voto foi 
acompanhado por unanimidade. 

Processo: REsp. 1016068
Leia mais...

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça
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Jurisprudência

Embargos infringentes providos

2009.005.00234 - EMBARGOS INFRINGENTES - 1ª Ementa 
DES.  PAULO  MAURICIO  PEREIRA -  Julgamento:  20/10/2009  - 
QUARTA CAMARA CIVEL 

1. Embargos Infringentes. - 2. Acórdão que limitou a execução de 
alugueres contra o fiador à data do término do contrato de locação, 
ao fundamento de que o contrato de fiança não admite interpretação 

http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=JURIS&LAB=CONxWEB&PORTAL=1&PORTAL=1&PGM=WEBPCNU88&N=200900500234
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94365


extensiva. - 3. Voto vencido, no sentido de que, havendo cláusula 
expressa,  a  responsabilidade  do  fiador  pelo  pagamento  dos 
alugueres em atraso, persiste até a afetiva entrega das chaves. - 4. 
Contrato  de locação comercial  que contém cláusula  expressa de 
que a responsabilidade do fiador permanece até a efetiva entrega 
das chaves do imóvel locado. Incidência da Súmula 134 TJRJ e art. 
39, Lei 8245/91. Precedentes jurisprudenciais. - 5. Inaplicabilidade 
da Súmula 214,  STJ,  pois não estamos diante de aditamento ao 
contrato sem anuência do fiador, mas sim de prorrogação do prazo 
locatício  por  força  de  lei.  6.  Provimentos  dos  embargos  para 
restabelecer  a  sentença,  mantendo  a  responsabilidade  do  fiador 
pelo  pagamento  dos  alugueres  em atraso  até  a  data  da  efetiva 
entrega das chaves. Decisão unânime 

2009.005.00163 - EMBARGOS INFRINGENTES - 1ª Ementa 
DES.  NORMA  SUELY -  Julgamento:  13/10/2009  -  OITAVA 
CAMARA CIVEL 

EMBARGOS  INFRINGENTES.AÇÃO  DE 
COBRANÇA.PREVIDÊNCIA PRIVADA. CAIXA DE PREVIDÊNCIA 
DOS  FUNCIONÁRIOS  DO  BANCO  DO  BRASIL 
PREVI.DIFERENÇAS  DEVIDAS  A  TÍTULO  DE  CORREÇÃO  DA 
RESERVA DE POUPANÇA. SÚMULA N.º 289, DO STJ. MATÉRIA 
PACIFICADA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  INTEGRAL.  JUROS 
REMUNERATÓRIOS DEVIDOS, NA FORMA DO ART. 9°, ALÍNEA 
A,  DO  ESTATUTO  E  ART.  3°,  I,  DO  REGULAMENTO  DE 
CONTRIBUIÇÕES  E  BENEFÍCIOS  DO  PLANO  DE 
APOSENTADORIA  E  PENSÕES,  E  DEVERÃO  INCIDIR  A 
CONTAR  DOS  RESPECTIVOS  MESES  DE  GERAÇÃO  DAS 
DIFERENÇAS  MONETÁRIAS  ATÉ  À  DATA  DO  EFETIVO 
PAGAMENTO.PROVIMENTO DO RECURSO.INFRINGÊNCIA QUE 
SE ACOLHE. 

2009.005.00256 - EMBARGOS INFRINGENTES - 1ª Ementa 

DES.  ANA MARIA OLIVEIRA - Julgamento: 13/10/2009 - OITAVA 
CAMARA CIVEL 
Embargos infringentes. Ação de exoneração de pensão alimentícia 
fundada na maioridade civil  do beneficiário, bem como no fato do 
mesmo não cursar nível  superior.  Sentença de improcedência do 
pedido reformada, em sede de apelação, em acórdão não unânime, 
que  exonerou  o  alimentante  da  pensão  alimentícia.  Embargos 
infringentes interpostos pelo Réu. Maioridade civil  que,  por si  só, 
não  afasta  o  dever  alimentar  quando  comprovado  que  o 
Embargante  trancara  a  matrícula  na  faculdade  de  Ciências 
Biológicas  para  realizar  curso  no exterior,  retomando os  estudos 
universitários  quando  de  seu  retorno  ao  Brasil.  Manutenção  da 
obrigação  alimentar.  Precedentes  do  TJRJ.  Provimento  dos 
embargos infringentes. 

Embargos infringentes e de nulidade providos

2009.054.00206 -  EMBARGOS  INFRINGENTES  E  DE 
NULIDADE - 1ª Ementa 

http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=JURIS&LAB=CONxWEB&PORTAL=1&PORTAL=1&PGM=WEBPCNU88&N=200905400206
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=JURIS&LAB=CONxWEB&PORTAL=1&PORTAL=1&PGM=WEBPCNU88&N=200900500256
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=JURIS&LAB=CONxWEB&PORTAL=1&PORTAL=1&PGM=WEBPCNU88&N=200900500163


DES.  MARCO  AURELIO  BELLIZZE -  Julgamento:  07/10/2009  - 
PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL 
EMBARGOS INFRINGENTES E  DE  NULIDADE.  Crimes  de 
contrafação  e  sonegação  fiscal.  Preliminar  de  nulidade  da  ação 
penal.  Afronta  ao sistema acusatório.  Incursão da Magistrada na 
atividade instrutória e probatória, sem provocação das partes, já na 
fase  pré-processual,  que  contamina  a  ação  penal.  Preliminar  de 
nulidade da ação penal desde seu nascimento que se acolhe. 

2009.054.00076 -  EMBARGOS  INFRINGENTES  E  DE 
NULIDADE - 1ª Ementa 

DES.  ROSA HELENA GUITA - Julgamento: 23/09/2009 - QUINTA 
CAMARA CRIMINAL 
E  M  E  N  T  AEMBARGOS  INFRINGENTES. Crime  de  roubo 
circunstanciado pelo concurso de agentes. Voto vencido que dava 
parcial  provimento  à  apelação  defensiva  para  reconhecer  a 
tentativa,  com a  conseqüente  redução  da  pena.  Provimento  dos 
embargos. Diante do conjunto probatório, possível concluir que o 
crime praticado pelo embargante não saiu da esfera da tentativa, 
pois  após  imediata  perseguição,  foi  preso  quando  ainda  não 
dispunha  da  posse  tranqüila  e  desvigiada  da  res  furtiva,  não 
havendo qualquer prejuízo às vítimas. O pequeno espaço temporal 
transcorrido entre a prática da empreitada criminosa e a abordagem 
policial, aliados à recuperação dos bens subtraídos, são suficientes 
para caracterizar a tentativa. Ausência de lesividade do bem jurídico 
tutelado.  Realização  de  atos  executórios  do  delito.  Hipótese  de 
tentativa perfeita, conforme classificação doutrinária. Cabimento da 
redução de 1/3 da pena, alcançando o patamar de 03 (três) anos, 
01 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão e 13 (treze) dias-multa. 
Recurso provido. 

Fonte: site do TJERJ
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Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br
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Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1
Telefone: (21) 3133-2742
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